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A greve dos caminhoneiros explicitou o esgotamento
do modelo dependente das rodovias e combustíveis fósseis.
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crise dos caminhoneiros nos cha-

ma a refletir sobre nossa depen-

dência em relação aos caminhões, 

ao óleo diesel e seus impactos sobre a 

mudança do clima. Como sabemos, para 

enfrentar o desafio climático, a humani-

dade precisa limitar a emissão de gases 

de efeito estufa. Isso só vai acontecer se 

as sociedades mudarem seus padrões de 

consumo e se cada país iniciar hoje uma 

transição para uma economia que reduza 

substancialmente suas emissões. Para que 

essa transição se dê, o preço de continuar 

emitindo deve ser alto o suficiente para 

que a economia de baixo carbono passe a 

ser a solução natural.

O Instituto Escolhas publicou, em 2015, um 

trabalho analisando os impactos econômi-

cos e sociais da introdução de um impos-

to sobre as emissões vindas da queima de 

combustíveis fósseis. Tal imposto induziria 

o aumento do uso de fontes renováveis de 

energia ou, ao menos, de fontes fósseis 

que emitam menos por unidade de ener-

gia gerada.  

A teoria econômica preconiza que uma 

ação dessas deva ser neutra tributaria-

mente, ou seja, deve vir acompanhada de 

outras ações que não aumentem a carga 

tributária. O trabalho simulou a introdu-

ção de um imposto sobre as emissões 

acompanhado da correção das distor-

ções do PIS/COFINS. Os principais resul-

tados mostraram um aumento do PIB de 

0,47%, a geração de 532 mil postos de 

trabalho e um aumento de R$5,2 bilhões 

na arrecadação1.

A simplificação da taxa estimula a econo-

mia a ponto de compensar, com sobras, a 

retração devida à introdução do novo im-

posto sobre as emissões. É importante sa-

lientar que, para manter a competitividade 

frente ao mercado externo, o trabalho pre-

viu o ressarcimento a produtos exporta-

dos e a cobrança do imposto de carbono 

sobre as importações. Apontou também o 

crescimento de todos os setores econômi-

O preço de continuar 

emitindo deve ser alto 

o suficiente para que a 

economia de baixo carbono 

passe a ser a solução 

natural

A
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cos, com exceção precisamente do trans-

porte rodoviário, já indicando a extrema 

sensibilidade que o setor tem em relação 

ao preço do diesel ou ao aumento dos im-

postos e taxas que sobre ele incidem.

Nesse policy brief trazemos uma breve 

análise dos desafios que a introdução de 

uma taxa sobre as emissões de carbono 

pode enfrentar a partir de uma reflexão 

sobre a greve dos caminhoneiros que pa-

rou o país em maio de 2018.

A Anatomia da Greve
O estopim da greve pode ser explicado pela 

dificuldade dos caminhoneiros de repassar 

para o preço final do frete as pressões do 

aumento frequente dos custos com o die-

sel, insumo principal do transporte de car-

gas por caminhões. Já o aumento do preço 

do diesel pode ser explicado por três movi-

mentos: a alta no PIS/Cofins sobre os com-

bustíveis, a alta do preço internacional do 

petróleo e a alta do dólar.  

No ano passado, no intuito de reduzir o dé-

ficit nas contas públicas, o governo aumen-

tou em 86% a incidência do PIS/Cofins so-

bre o diesel e 108% sobre a gasolina. Houve 

críticas, principalmente quanto à incidência 

sobre o diesel, posto que seu preço reper-

cute na economia toda e, ao contrário da 

dupla gasolina – etanol, não tem substituto 

possível no curto prazo . Entretanto, o go-

verno entendeu que a inflação estava em 

movimento de queda e que havia espaço 

US$0,66 US$0,82US$ 47,55 US$69,18

preço internacional do
barril de petróleo (US$)

Julho de 2017 Julho de 2017 Julho de 2017Abril de 2018 Abril de 2018 Abril de 2018

+86,10%

R$0,0442 R$0,0822

+24,04% +45,47%

litro de diesel
importado (US$)

PIS/Cofins
(R$/litro)

Fontes: Diário Oficial da União, ANP, US-EIA, Banco Central
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para aumentar a arrecadação. 

Em janeiro de 2016, o preço do barril do 

petróleo era de US$ 30. Em junho do mes-

mo ano, havia atingido o patamar de US$ 

50 e passou a oscilar em torno deste va-

lor até junho do ano seguinte. A Organiza-

ção dos Países Exportadores de Petróleo 

(OPEP), com o apoio da Rússia, fez o pre-

ço retomar a subida, chegando a US$ 65 

no começo de 2018. Em março de 2018, 

o presidente dos Estados Unidos, Donald 

Trump, abre a guerra comercial com a Chi-

na e, em abril, sai do Acordo Nuclear com 

o Irã. O preço do barril chegou a bater em 

US$ 80 e, hoje, está em torno de US$ 75. 

O preço do diesel no mercado internacio-

nal acompanhou de perto a trajetória do 

barril de petróleo. Ao mesmo tempo, o real 

começou a se desvalorizar e a pressionar 

ainda mais o preço interno do diesel.

Os preços dos fretes não puderam acom-

panhar a alta do diesel por dois motivos 

básicos. O primeiro, imediato, é que muitos 

dos contratos de frete são fechados com 

semanas de antecedência e não permitem 

reajustes por conta do combustível. O se-

gundo, mais complicado, foi a abertura de 

uma linha de financiamento de caminhões 

na última década responsável por um au-

mento significativo da frota brasileira de 

35% entre 2006 e 20173. Quando o país 

entrou em recessão, havia mais caminhões 

do que fretes e a concorrência acabou por 

segurar ou abaixar o preço do frete.

O peso das rodovias
O desenvolvimento da indústria nacional 

se apoia, até hoje, sobre o setor automo-

bilístico, que consome parte importante 

da produção de aço e demanda ruas e ro-

dovias que, por sua vez, consomem par-

cela substancial da produção de cimento, 

outros dois importantes setores da nossa 

indústria. A lógica que espalhou rodo-

vias pelo país não foi tão irracional como 

muito se comentou nos últimos dias em 

função da greve. A produção industrial 

se desenvolveu concentrada nas regiões 

Sudeste e Sul (São Paulo, Minas Gerais e 

Paraná) e, ainda hoje, o maior volume de 

carga transportada  é por distâncias pe-

quenas4, o que justifica, em parte, a prio-

rização das rodovias:

Fonte: Plano Nacional de Logística Integrada, EPL, 2015.
http://portaldaestrategia.transportes.gov.br/images/Apresenta%C3%A7%C3%A3o_Matriz_de_transporte_2015-PNLI_vers%C3%A3o_
site_3.pdf

Matriz origem e destino (OD) de todos os grupos de mercadorias
agrupada por região geográfica (em mil toneladas)

Região Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Exterior

Norte 30,308.70 31,304.70 13,160.00 6,414.60 3,922.90 159,281.10

Nordeste 10,046.20 67,124.50 44,437.20 17,869.10 8,198.50 34,783.50

Sudeste 18,067.50 54,179.80 419,012.40 82,345.20 39,070.30 326,806.40

Sul 7,887.50 20,232.60 75,530.70 99,691.20 13,504.10 57,665.50

Centro-Oeste 8,240.10 13,030.40 40,286.60 20,412.40 26,536.90 45,189.70

Exterior 8,946.10 25,528.60 65,537.80 25,247.30 5,983.10 406.20
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A greve dos caminhoneiros explicitou o 

esgotamento do modelo dependente das 

rodovias e combustíveis fósseis e seu im-

pacto na segurança logística do país. Para 

fugir da solução simples, o caminhão, é 

preciso não só investir em outros modais 

como também em terminais multimodais e 

locais de armazenamento. Faz-se necessá-

rio gerar sistemas inteligentes em que fer-

rovias e embarcações transportam cargas 

entre terminais intermodais. Os caminhões 

passam a ter a função de coletar cargas na 

origem e concentrá-las nesses terminais e, 

na outra ponta, de distribuí-las.

 

Entretanto, o preço desta conta é salga-

do. A Empresa de Planejamento de Logís-

tica, subordinada ao Programa de Parce-

rias de Investimentos (PPI) da Secretaria 

Geral da Presidência da República, colo-

cou recentemente em consulta pública o 

Plano Nacional de Logística, com cená-

rios para 2025. No cenário que maximi-

za a distribuição modal, o investimento 

estimado é da ordem de R$ 300 bilhões. 

Para além disso, para não depender do 

diesel, é preciso diversificar as fontes de 

energia que vão movimentar caminhões, 

trens e embarcações.

País autossuficiente?
Não é bem assim...
Das 14 grandes refinarias nacionais5, 12 fo-

ram construídas antes de 19806. Elas foram 

projetadas antes da exploração da bacia 

de Campos, no litoral do Rio de Janeiro e 

Espírito Santo, quando quase todo o pe-

tróleo refinado no país vinha dos poços de 

óleos leves dos campos do Oriente Médio. 

O petróleo da bacia de Campos começou 

a ser extraído em 1977, mas é um compos-

to mais pesado do que o que vinha sendo 

importado e, para refinar derivados leves 

como a gasolina e o diesel, foi preciso mis-

turá-lo com o petróleo importado. Essa 

tem sido a estratégia de operação das re-

finarias desde então. O petróleo do Pré-sal 

também ainda demanda mistura. Com a 

entrada em operação dos novos poços, 

a produção de petróleo é aritmeticamen-

Implementar uma taxação 

sobre as emissões não 

pode ficar ao sabor das 

conveniências ou das crises 

de governos com mandatos 

limitados
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caminhões
60%

ônibus
16%

tratores
16%

geradores
5% restante

6%

Quem
consome
o diesel?

te maior do que o consumo, levando a se 

imaginar que o país passou a ser autos-

suficiente. Não é bem assim. Para suprir a 

demanda de diesel, o país precisa seguir 

importando óleo leve.  

O governo Dilma sustentou uma política 

de manutenção do preço dos derivados 

de petróleo na saída das refinarias para 

não deixar a inflação disparar. Tal medida, 

teve um impacto significativo nas contas 

da empresa e no seu valor de mercado. 

Já Pedro Parente, ao assumir o comando 

da Petrobrás a pedido do presidente Te-

mer, tomou algumas medidas para sanar 

as contas da empresa: alinhou o preço 

da gasolina e do diesel ao mercado ex-

terno, reduziu a produção das refinarias e 

aumentou a importação de derivados. A 

estratégia foi a de aumentar a exportação 

do nosso petróleo pesado a um preço 

melhor do que a empresa vinha obtendo, 

e negociar um preço melhor na compra 

de petróleo leve. De 2014 para cá, o vo-

lume exportado praticamente dobrou en-

quanto a importação caiu para um terço. 

A balança comercial do petróleo e deri-

vados saiu de prejuízo de US$ 9,7 bilhões 

para um superávit de US$ 5,5 bilhões no 

ano passado.

O que os tomadores de decisão 
devem considerar para implemen-
tar o imposto sobre o carbono?
A greve dos caminhoneiros expôs a ne-

cessidade de o país repensar sua depen-

dência do modelo rodoviário por razões 

econômicas e ambientais. É necessário 

começar a colocar em prática estratégias 

de transição para um modelo sustentável 

Fonte: Ministério do Meio Ambiente. Inventário nacional de emissões atmosféricas por veículos automotores rodoviários. 2011.

e um imposto sobre o carbono é parte do 

conjunto de medidas para fazer com que 

o preço de continuar emitindo seja alto o 

suficiente para que a economia de baixo 

carbono seja viável.

O trauma que recaiu sobre o país com a 

greve dos caminhoneiros pode fazer pa-

recer uma quimera a proposta de um im-
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posto de carbono que incida exatamente 

sobre os combustíveis, afinal foi a constan-

te subida dos seus preços que fez o caldo 

entornar. Como mostramos, o problema 

é complexo e exige investimentos (hoje) 

para o longo prazo. Como ninguém sabe 

se será possível imaginar que o preço do 

petróleo e seus derivados voltem a cair, a 

sociedade vai ter que saber até que ponto 

ela poderá bancar a conta do diesel mais 

barato. Somente para resolver o emergen-

cial do problema, até o final do ano, serão 

gastos R$ 13, 5 bilhões.

Não bastasse isso, não dá para fingir que 

o problema da mudança climática não 

existe, e que a solução para tanto passa 

exatamente pelo país diminuir o uso de 

combustíveis fósseis. Subsidiar a conta do 

consumo do diesel vai custar caro demais 

para a sociedade, para o clima e só fará o 

país adiar os investimentos que precisam 

ser feitos hoje para que estruturemos as 

bases de uma economia de baixo carbono.

Na década de 70, quando a OPEP jogou 

o preço do petróleo na Lua, uma das so-

luções que o Brasil engendrou para dimi-

nuir sua dependência das exportações foi 

aumentar a prospecção no mar e criar o 

programa do álcool. A atual crise estourou 

mesmo com o Pré-sal já sendo uma rea-

lidade e com toda uma frota de veículos 

flex que reduzem substancialmente o con-

sumo da gasolina.  

Pelos motivos expostos, não há alternati-

va, é preciso debater a transição da ma-

triz energética que propicie uma redução 

dramática do consumo dos combustíveis 

fósseis. A greve traz lições importantes 

para serem levadas em conta ao planejar 

um imposto sobre emissões. A seguir, des-

tacamos as principais:

A humanidade precisa 

limitar a emissão de gases de 

efeito estufa, o que só vai 

acontecer se as sociedades 

mudarem seus padrões de 

consumo

Subsidiar o consumo de combustíveis fósseis
só adiará os investimentos que precisam ser feitos para

o Brasil iniciar sua transição para uma economia de baixo carbono
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1) A introdução de um imposto so-
bre o carbono deve tratar o diesel 
com muito cuidado.
Ficou evidente a importância estratégi-

ca do transporte rodoviário de carga e 

do óleo diesel para a economia nacional. 

Sabemos que as alternativas, como ferro-

vias ou a eletrificação dos caminhões, exi-

gem altos investimentos e de longo pra-

zo. Mesmo assim, a lógica seria equilibrar 

os modais de transporte e não substituir 

completamente um pelo outro. Enquanto 

outros modais e combustíveis alternativos 

não estiverem disponíveis e viáveis eco-

nomicamente, a prudência manda pensar 

bem como seria a inserção do transporte 

rodoviário de cargas no sistema da precifi-

cação das suas emissões.  

2) Os recursos arrecadados com 
um imposto sobre as emissões 
podem ser usados para investir na 
transição para um setor de trans-
porte de cargas mais diversifica-
do e menos poluente.
Será preciso recursos para investir na 

construção de uma infraestrutura multi-

modal, na mudança tecnológica para uma 

frota de caminhões menos poluente, no 

aumento da oferta de combustíveis re-

nováveis e até mesmo na suavização dos 

possíveis impactos sociais da mudança 

logística e descarbonização do setor de 

transporte de carga brasileiro. A proposta 

segue a mesma lógica de como a CIDE7 

opera hoje, com a finalidade de assegu-

rar um montante mínimo de recursos para 

investimento no setor transporte e com-

bustíveis. Tais investimentos poderiam ser 

direcionados para promover a transição 

para um sistema de transporte de carga 

mais sustentável. Nessa mesma direção, 

o economista Bernard Appy defendeu re-

centemente8 que a CIDE poderia também 

cumprir a função de amortecer a volatili-

dade do preço internacional do petróleo. 

Quando o preço do petróleo subir ou o 

câmbio desvalorizar, o governo reduz a 

CIDE para manter o preço na bomba es-

tável. A cada mês, o governo vai ajustan-

do a CIDE para diluir no tempo os efeitos 

da flutuação dos preços de combustíveis. 

Quando o preço do petróleo cair, o gover-

no aumenta a CIDE e os recursos arreca-

dados servem para cobrir o próximo salto 

para cima. O mecanismo também pode 

ser utilizado no processo de transição.

3) A implementação de um impos-
to de carbono exigirá governança 
e transparência.  
O governo reagiu de modo lento e inse-

guro no começo e acabou por ceder a 

muitas das demandas dos caminhonei-

ros. Três delas são importantes para esta 

discussão: o preço mínimo para o frete; 

30% da demanda da CONAB terá que ser 

atendida por caminhoneiros autônomos; 

isenção de pedágios para eixos livres em 

caminhões sem carga. As duas primeiras 

têm em comum um engessamento ainda 

maior da atividade, exatamente o contrá-

rio do que preconiza uma economia de 

mercado. Nessa história, ficou claro que o 

governo, cedendo ao movimento de uma 

categoria, justa ou não, pode mudar as re-

gras de contratos de uma hora para outra, 

o que cria um ambiente de negócios im-

previsível no país. Tudo o que agentes e 

O imposto do carbono 

precisa estar inserido 

em um modelo de sistema 

tributário transparente, 

onde a população saiba 

exatamente o que está 

pagando.
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investidores menos querem. Posto que as 

ameaças do aquecimento global são reais 

e globais, implementar uma taxação sobre 

as emissões não pode ficar ao sabor das 

conveniências ou das crises de governos 

com mandatos limitados. São regras que 

a humanidade e o planeta precisam que 

sejam perenes, previsíveis e transparentes. 

É preciso reestabelecer a governança do 

petróleo, assim como será preciso empo-

derar uma governança climática, inclusive 

para gerir um imposto sobre as emissões. 

Para que funcione bem, o imposto precisa 

estar inserido em um modelo de sistema 

tributário transparente, a partir do qual a 

população saiba exatamente o que está 

pagando. Introduzir um preço sobre as 

emissões de carbono exige um planeja-

mento cuidadoso, uma governança firme 

e uma robusta mesa de negociações sob 

risco de diluir o remédio a ponto de ficar 

ineficaz ou, ao contrário, exacerbar seus 

efeitos colaterais a ponto de matar o pa-

ciente. A desestabilização provocada pe-

los caminhoneiros foi um forte indicativo 

desses efeitos colaterais.

Notas

1Acesse o estudo completo e seu sumário em: http://escolhas.org/biblioteca/estudos-instituto-escolhas/ 

2Do ponto de vista tecnológico, há vários combustíveis que podem substituir o diesel exigindo graus diferentes de adap-

tação tecnológica dos motores. O problema é que, hoje, os preços do diesel de cana, da mistura ED95 e das adaptações 

necessárias para usar apenas o biodiesel são significativamente mais caras do que a configuração atual.

3Dados da Confederação Nacional do Transporte processados pela Consultoria A. C. Pastore & Associados.

4Uma exceção é o minério de ferro transportado por duas grandes ferrovias: EF Carajás e a EF Vitória – Minas. Segundo 

analistas, elas não passam de esteiras de minério pois os vagões voltam praticamente vazios para o ponto de embarque.

5Refinarias: Abreu e Lima (PE), RPCC (Clara Camarão, RN), Landulpho Alves (RLAM, BA), Lubrificantes do Nordeste (LUB-

NOR, CE), Capuava (RECAP, SP), Duque de Caxias (REDUC, RJ), Alberto Pasqualini (REFAP, RS), Gabriel Passos (REGAP, 

MG), Isaac Sabbá (REMAN, AM), Refinaria Getúlio Vargas (REPAR, PR), Paulínia (REPLAN, SP), Henrique Lage (REVAP, SP), 

Presidente Bernardes (RPBC, SP), Comperj (RJ) - em construção.

6As exceções são a Abreu e Lima em Pernambuco e a RPCC no Rio Grande do Norte.

7A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico foi instituída pela Lei 10.336/2001 com a finalidade de assegurar 

um montante mínimo de recursos para investimento em infraestrutura de transporte, em projetos ambientais relacionados 

à indústria de petróleo e gás, e em subsídios ao transporte de álcool combustível, de gás natural e derivados, e de petróleo 

e derivados. É incidente sobre a importação e a comercialização de gasolina, diesel e respectivas correntes, querosene de 

aviação e derivativos, óleos combustíveis (fuel-oil), gás liquefeito de petróleo (GLP), inclusive o derivado de gás natural e 

de nafta, e álcool etílico combustível. Tem como fato gerador os combustíveis em geral. Os contribuintes são o produtor 

(refinaria), o formulador (laboratórios de pesquisas) e o importador (pessoa física ou jurídica) dos combustíveis.

8Ver: https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,quem-paga-a-conta,70002328934
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